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O deputado estadual Adailton
Martins (PSD) participou, na
manhã dessa quinta-feira (1º), de
cerimônia de entrega de semen-
tes de arroz para rizicultores de
Propriá, Cedro de São João,
Japoatã, Neópolis, Telha, Ilha das
Flores e Pacatuba, no Baixo São
Francisco, realizada pelo gover-
no do estado, em evento que con-
tou com a participação do gover-
nador Belivaldo Chagas, que é do
mesmo partido do parlamentar.

“Sabemos das dificuldades eco-

nômicas vividas pelo governo.
Mas quando vemos o governa-
dor empenhado em melhorar a
vida das pessoas, como está fazen-
do com esses agricultores do Baixo
São Francisco, temos certeza de
que estamos no caminho certo”,
ressaltou o deputado Adailton
Martins, para quem o compro-
metimento do governador é um
de seus grandes trunfos. “Temos
uma oposição que critica muito,
mas quem vem propondo as solu-
ções é Belivaldo. Sergipe sairá des-

sas dificuldades como um estado
ainda mais forte, graças ao seu
trabalho”.

Através da Secretaria de Estado
da Agricultura, Desenvolvimento
Agrário e da Pesca (Seagri) e da
Emdagro, o Programa de
Distribuição de Sementes entre-
gou 250 toneladas de sementes,
distribuídas nos perímetros
Betume (160), Propriá (60) e
Cotinguiba/Pindoba (30).

“Sou servidor do estado há 30
anos, no DER/SE. Por isso, posso

dizer que conheço Sergipe intei-
ro, porque realmente rodei por
todos os municípios. A alegria de
um pai ou uma mãe de família ao
receber sementes de qualidade,
num ano de chuvas como o que
estamos tendo, é algo que vale a
pena ver. Nesse ato do governo,
garante-se o pão na mesa de
muitas famílias sergipanas. É
realmente uma bênção poder
participar de eventos desse tipo”,
finalizou o deputado Adailton
Martins.
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Deputado participa de entrega de sementes

O
pleno do Tribunal

de Contas (TCE)
julgou, na manhã
dessa quinta-feira
(1º), os embargos
de declaração

interpostos pelo conselheiro
Clóvis Barbosa de Melo, no
âmbito do processo em que o
conselheiro aposentado Flávio
Conceição pede a anulação de
sua aposentadoria compulsória.
Durante o julgamento, o conse-
lheiro relator, Carlos Alberto
Sobral de Souza, apresentou o
voto pelo provimento parcial dos
embargos de declaração, ape-
nas para esclarecer e confirmar
a necessidade de cientificação
do conselheiro Clóvis Barbosa,
uma vez que o pedido de revi-
são do Procedimento
Administrativo Disciplinar (PAD)
pode atingir sua esfera jurídica

pelo fato de estar em discussão
a vaga por ele preenchida atual-
mente, sendo aprovado à una-
nimidade.

Nesse sentido, o processo de
revisão de Procedimento
Administrativo Disciplinar retor-
nará à tramitação, tendo o con-
selheiro Clóvis Barbosa a opor-
tunidade de manifestação, no
prazo de 15 dias, sobre os fatos
apresentados. Esse julgamen-
to diz respeito apenas ao recur-
so do conselheiro Clóvis
Barbosa, ou seja, iria apenas
definir a vaga a ser preenchida
num eventual retorno do con-
selheiro aposentado Flávio
Conceição, que requer a anu-
lação do PAD que o aposentou,
informando que foi absolvido
judicialmente. Neste caso, Clóvis
Barbosa apresentou recurso
por que Flávio Conceição deve

entrar em sua vaga, segundo o
andamento do processo.

Participaram do julgamento o
advogado do conselheiro Clóvis
Barbosa, Rafael Martins de
Almeida, que requereu em ques-
tão de ordem a sustentação oral,
sendo indeferida em razão de
ausência de previsão normati-
va, e o advogado do conselhei-

ro aposentado Flávio Conceição,
Fabiano Freire Feitosa.

Flávio foi aposentado com-
pulsoriamente em abril de 2015,
após acusações do Ministério
Público Federal no âmbito da
Operação Navalha. Ele chegou
a ser preso e condenado em pri-
meira instância, mas em março
deste ano foi inocentado, junto
com outros dez réus, pelo
Tribunal Regional Federal da 5ª
Região (TRF5). Com a absolvi-
ção, Flávio solicitou a anulação
da aposentadoria junto ao TCE
e quer a vaga de conselheiro
ativo de volta. Agora, cabe ao
TCE decidir qual conselheiro
titular será afastado.

Flávio Conceição está mais 
próximo de retorno ao TCE
INOCENTADO PELA JUSTIÇA FEDERAL, CONSELHEIRO APOSENTADO QUER REVERSÃO
DE SUA CONDIÇÃO E RETORNO EFETIVO AOS TRABALHOS NO TRIBUNAL DE CONTAS
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CLÓVIS BARBOSA
APRESENTOU 
RECURSO POR QUE
FLÁVIO CONCEIÇÃO
DEVE ENTRAR EM SUA
VAGA, SEGUNDO O
ANDAMENTO DO
PROCESSO

Itabaiana contrata neuropediatra
para o atendimento de crianças

MAIS CUIDADO!

Depois de contratar um neurologista, a Prefeitura de Itabaiana,
por meio da Secretaria de Saúde, alcança mais uma conquis-
ta: a contratação de uma médica neuropediatra. O atendimento
da doutora Ana Gabriela iniciou na manhã dessa quinta-feira
(1º), na Unidade Básica de Saúde Dr. Souto Diniz.

Com essa nova especialidade na rede municipal, os pais ita-
baianenses terão uma garantia do cuidado necessário dos
filhos. A dona de casa Joseane Conceição, mãe de uma crian-
ça com hidrocefalia, conta que chegava a pagar R$ 480,00. “A
consulta era em Aracaju e ainda não era fácil encontrar vaga.
Essa médica vai ajudar demais a gente que necessita. Eu não
tenho palavras para agradecer”, disse.

Para se ter uma ideia da importância dessa conquista, quem
do município precisar marcar uma consulta pelo Sistema Único
de Saúde (SUS) só vai encontrar vaga para 2020. “Para as crian-
ças com microcefalia, por exemplo, que precisam constante-
mente passar por consulta, o neuropediatra no município vai
contribuir bastante com o tratamento da saúde dessas crian-
ças, já que terão um melhor acompanhamento médico”, obser-
va a secretária de Saúde, Mara Rúbia.

“Não se pode permitir que
qualquer autoridade venha a
se valer de sua posição para
usar, de maneira irresponsável
e desproporcional, recursos
públicos que estão sob sua tute-
la”. Com a força dessa frase, o
senador Alessandro Vieira
(Cidadania) reforçou sua argu-
mentação para entrar com uma
representação na Procuradoria-
Geral da República (PGR) con-
tra o presidente do Supremo
Tribunal Federal (STF) e do
Conselho Nacional de Justiça
(CNJ), Dias Toffoli.

O parlamentar quer que a PGR
investigue Toffoli por improbi-
dade administrativa, após o CNJ
alugar um novo prédio em
Brasília (DF) com custo anual de
R$ 23,3 milhões. O ministro, por
presidir o STF, automaticamen-
te comanda o CNJ, sendo dire-
tamente responsável pelas deci-
sões que o conselho toma em
questões gerais e administrati-
vas, como é o caso apresentado
por Alessandro Vieira.

Segundo o senador, além da
locação, o Conselho Nacional
de Justiça mantém, em sua anti-
ga sede, uma sala cofre, local

onde estão processos sigilosos,
cuja manutenção com vigilân-
cia, limpeza e energia elétrica
estima-se em R$ 2,5 milhões ao
ano. “Considerando que na sede
anterior o custo de manutenção
girava em torno de R$ 18
milhões, o aumento dos gastos
passa de 40%”, disse Alessandro.

“É uma decisão administrati-
va absolutamente descabida, que

ofende a moralidade, valor da
mais alta relevância constitu-
cional. Por isso, entrei com uma
representação na Procuradoria-
Geral da República (PGR) con-
tra o presidente do CNJ, minis-
tro Dias Toffoli, pela prática de
ato de improbidade adminis-
trativa. Solicitei que a PGR tome
providências legais com o obje-
tivo de apurar as potenciais

infrações, adotando-se, poste-
riormente, sanções cabíveis”,
destacou o senador.

Essa não é a primeira ação de
Alessandro Vieira que busca lan-
çar mais luz sobre as atividades
no âmbito do Judiciário brasi-
leiro. Desde que tomou posse,
em fevereiro deste ano, o sena-
dor tentou já por duas vezes que
fosse instaurada a Comissão
Parlamentar de Inquérito (CPI)
conhecida como “Lava Toga”.
Nas duas tentativas, apesar de
até conseguir reunir as assina-
turas necessárias, a proposta de
Alessandro foi arquivada pelo
presidente do Senado, Davi
Alcolumbre (DEM).

PRA CIMA!

Senador quer que PGR investigue Toffoli

ALESSANDRO VIEIRA
ENTENDE QUE 
VALORES PAGOS NO
ALUGUEL E NA
MANUTENÇÃO DE
SEDE DO CNJ É UMA
DECISÃO QUE
“OFENDE A 
MORALIDADE”

Alessandro quer punição para Toffoli por conta de gastos de 40% a mais
na sede do Conselho Nacional de Justiça
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